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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : APARECIDO LEANDRO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS EDUARDO RICORDI SANTAROSA - SP400993
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO

CRIMINAL.  INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  TRÁFICO
DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. INSURGÊNCIA

 CONTRA A DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ.  TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. RÉU REINCIDENTE.
 REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O agravado indeferiu liminarmente o  pordecisum mandamus
entender que não deve ser conhecido o impetrado comohabeas corpus 
substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte Superior. Todavia, a defesa nas
razões do presente pleito reitera as teses deduzidas na inicial do habeas

, sem infirmar em momento algum os fundamentos da decisãocorpus
agravada, a atrair a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 

2. Tratando-se de paciente reincidente, inexiste ilegalidade na
negativa de aplicação da causa especial de diminuição da pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

3. Embora o  de pena aplicado, superior a 4 e inferiorquantum
a 8 anos, permite, em tese, a fixação do regime semiaberto, os
fundamentos apresentados, como a reincidência do agravante e a
presença de circunstância judicial desfavorável (quantidade e variedade
de droga apreendida  – 4 "tijolos" com 4kg de maconha e 1 "pedra" com
533,91g de ), justificam a imposição de regime prisional maiscrack
gravoso, que no caso é o fechado.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por APARECIDO LEANDRO PEREIRA 
contra decisão por meio da qual  a Presidência desta Corte Superior de
Justiça indeferiu liminarmente o habeas corpus.

No presente agravo, a defesa repisa a alegação de que a reincidência, por si só,
não impede a aplicação do tráfico privilegiado. Aduz que, no caso concreto, inexiste
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qualquer elemento que demonstre a habitualidade criminosa do agravante ou seu
envolvimento em organização criminosa.

Sustenta que a quantidade e natureza da droga apreendida não são suficientes
para ensejar regime mais gravoso.

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada, com a concessão da
ordem de ofício. 

É o  relatório.

VOTO

 
O recurso não merece prosperar.
A decisão ora agravada assim dispôs, no que interessa:
 

"Consoante informação obtida no site do Tribunal a
, ocorreu o trânsito em julgado do acórdão impugnado.quo

Ou seja, o presente  foi impetradoHabeas Corpus
contra condenação proferida na origem já transitada em
julgado e não há, neste Tribunal, julgamento de mérito em
relação à ela passível de revisão. 

Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser
conhecido o manejado como substitutivo de revisãowrit 
criminal em hipótese na qual não houve inauguração da
competência desta Corte.

Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea 
, da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunale

de Justiça julgar, originariamente, somente as revisões
criminais e as ações rescisórias de seus próprios julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados
colegiados desta Corte  [...]

Ademais, não se verifica no julgado
impugnado ilegalidade flagrante que justifique a concessão
de  de ofício nos termos do § 2º do artigoHabeas Corpus
654 do Código de Processo Penal." 

 
Vê-se do transcrito acima que o agravado indeferiu liminarmente o decisum 

por entender que não deve ser conhecido o impetradomandamus, habeas corpus 
como substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve inauguração da
competência desta Corte Superior.

Todavia, a defesa nas razões do presente pleito reitera as teses deduzidas na
inicial do , sem infirmar em momento algum os fundamentos da decisãohabeas corpus
agravada, a atrair a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior, :in verbis

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa

de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada."

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. NÃO
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
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PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS DE
POSSÍVEL DELITO. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO .

1. Decisão de relator fundada no art. 34, XX, do
RISTJ não afronta o princípio da colegialidade nem
configura cerceamento de defesa, tendo em vista o
disposto na Súmula n. 568 do STJ, ainda que inviabilize a
sustentação oral da parte interessada, pois a insurgência
poderá ser submetida ao órgão julgador competente
mediante a interposição de agravo regimental.

2. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não
sendo suficientes alegações genéricas nem a reiteração
dos argumentos referentes ao mérito da controvérsia.

3. Incide a Súmula n. 182 do STJ quando a parte
agravante não impugna especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC 624.133/SP, Rel. Ministro JOÃO

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 14/12/2021
).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONHECER DA
IMPETRAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.
DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA PENA-BASE
REALIZADO DE ACORDO COM O ART. 42 DA LEI N.
11.343/2006.

1. O fundamento utilizado para não se conhecer do
habeas corpus, a supressão de instância, não foi
impugnado nas razões do agravo regimental, atraindo a
aplicação da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Ademais, vale consignar que não se faz evidente
a ilegalidade no estabelecimento da pena-base, uma vez
que sua exasperação decorreu da avaliação da grande
quantidade de droga apreendida, nos termos do art. 42 da
Lei n. 11.343/2006.3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 644.335/SP, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe ).28/4/2021

De mais a mais, como bem asseverado no agravado, não sedecisum  verifica,
no caso dos autos, ilegalidade que merece ser afastada por meio da concessão da
ordem de ofício. 

Para que o agente seja beneficiado com a aplicação da minorante prevista no
art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, devem ser preenchidos, cumulativamente, os
seguintes requisitos: ser o agente ser primário; de bons antecedentes; não se dedicar
às atividades criminosas e nem integrar organização criminosa.

Assim, a ausência de preenchimento de qualquer dos requisitos acima
elencados, implica a não aplicação da causa de diminuição de pena. Os dois
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pressupostos iniciais são de avaliação estritamente objetiva, basta verificar a certidão
de antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão se ele preenche ou não
esses requisitos.

Quanto às duas últimas condições, a análise envolve apreciação subjetiva do
magistrado processante, a partir dos elementos de convicção existentes nos autos,
para aferir se o apenado se dedicava às atividades criminosas ou integrava
organização criminosa.

, por se tratar de paciente reincidente,  inexiste ilegalidade na negativaIn casu
de aplicação da causa especial de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006.

Nesse sentido:
 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 NÃO
APLICADA. RÉU REINCIDENTE. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Para aplicação da causa especial de diminuição
de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o
condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam: ser primário, de bons
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem
integrar organização criminosa.

2. As instâncias ordinárias, ao negar a aplicação da
causa especial de diminuição de pena, alinhadas à
jurisprudência do STJ, destacaram que a reincidência,
específica ou não, obsta o reconhecimento do tráfico
privilegiado. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Agravo não provido.
(AREsp n. 2.857.682/PR, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,20/3/2025
DJEN de .)26/3/2025

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA.
REINCIDENTE NÃO ESPECÍFICO. UTILIZAÇÃO PARA
AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO (§ 4º DO
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REGIME INICIAL FECHADO.
DECISÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A dosimetria da reprimenda penal, atividade
jurisdicional caracterizada pelo exercício de
discricionariedade vinculada, realiza-se dentro das balizas
fixadas pelo legislador.

2. Constatada pelas instâncias ordinárias a
reincidência do acusado, ainda que por delito de natureza
diversa, fica afastada a possibilidade de reconhecimento
do tráfico privilegiado.

3. O juiz pode fixar regime inicial mais gravoso do
que aquele relacionado unicamente com o quantum da
pena ao considerar a eventual existência de circunstâncias
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judiciais desfavoráveis, especialmente a natureza ou a
quantidade da droga, até mesmo sua forma de
acondicionamento, desde que fundamente a decisão.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.000.600/SP, relator Ministro

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de .)26/5/2022

Por fim, igualmente não evidencio ilegalidade na imposição do regime fechado
pelas instâncias ordinárias, pois,  embora o  de pena aplicado, superior a 4 equantum
inferior a 8 anos, permite, em tese, a fixação do regime semiaberto, os fundamentos
apresentados, como a reincidência do agravante e a presença de circunstância judicial
desfavorável, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/06, diante da  quantidade e
variedade de droga apreendida (4 "tijolos" com 4kg  de maconha e 1 "pedra" com
533,91g de ), justificam a imposição de regime prisional mais gravoso, que no crack
caso é o fechado, de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 do Código Penal, bem
como em consonância com esta Corte Superior.

Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME
MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. RÉU REINCIDENTE. RECURSO NÃO
PROVIDO.

1. Não obstante o quantum da pena imposto, o
regime fechado é o adequado para o cumprimento da pena
privativa de liberdade, diante da aferição desfavorável da
circunstância judicial - quantidade de drogas (116,66g de
cocaína, 17,74g de crack e 103,68g de maconha) e da
condição de reincidente do acusado.

2. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 807.206/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 29/5/2023
.)2/6/2023

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 986.021 / SP
Número Registro: 2025/0071398-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000213120238260111 213120238260111

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS EDUARDO RICORDI SANTAROSA
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PACIENTE : APARECIDO LEANDRO PEREIRA (PRESO)
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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